
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 607.429 - SP (2020/0212187-8)
  

RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
AGRAVANTE : ICARO SIMIONI TERENZZO OGATA (PRESO)
ADVOGADOS : IZADORA MARCELA BARBOSA ZANIN FORTES BARBIERI E 

OUTRO - SP371254 
   ERIKA DOS SANTOS VIANA  - SP220731 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. DECISÃO 
MONOCRÁTICA. ROUBO MAJORADO. DOSIMETRIA. TERCEIRA FASE. 
FRAÇÃO DE AUMENTO EM RAZÃO DAS MAJORANTES SUPERIOR A 1/3 
(UM TERÇO). POSSIBILIDADE. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. 
ENUNCIADO N. 443/STJ. NÃO APLICAÇÃO REGIME FECHADO. 
ADEQUADO. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS QUE 
ELEVARAM A PENA-BASE ACIMA DO MÍNIMO LEGAL E 
CIRCUNSTÂNCIAS DO CASO CONCRETO. OCORRÊNCIA DE EMPREGO 
DE VIOLÊNCIA FÍSICA DESNECESSÁRIA CONTRA A VÍTIMA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PRECEDENTES. INEXISTÊNCIA DE NOVOS 
ARGUMENTOS APTOS A DESCONSTITUIR A DECISÃO AGRAVADA. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo regimental deve 
trazer novos argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, sob 
pena de ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios fundamentos.

II - Como relatado na decisão agravada, o eg. Tribunal de origem 
apresentou motivação adequada para manter a fração superior a 1/3 (um terço), 
fazendo expressa menção ao número de agentes (três) e a restrição da liberdade da 
vítima que foi mantido refém por certo tempo, sendo subjugada física e 
emocionalmente pelo paciente e seus comparsas com uso de arma de fogo e 
violência desnecessária (fl. 22), o que extrapola a mera descrição dos elementos 
próprios do tipo penal em questão. Assim, com a fixação do quantum de aumento de 
pena determinado por critério não exclusivamente quantitativo, mas com referência a 
elementos concretos dos autos, não há que falar em fundamentação inidônea que 
autorizasse a concessão da ordem de ofício.

III - No tocante ao regime prisional, além de fundamentar a fixação do 
regime mais gravoso na existência de circunstâncias judiciais desfavoráveis 
(circunstâncias e consequências do crime), que foram utilizadas para majorar a 
pena-base do paciente, as instâncias ordinárias destacaram a violência desnecessária 
empregada pelo paciente e seus comparsas na empreitada criminosa, onde a 
vítima sofreu agressões físicas, tendo sido arrastada ao tentar pular do veículo 
em movimento, situação que autoriza a determinação de regime inicial mais gravoso do 
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que o cabível em razão do quantum de pena cominado, não se tratando, portanto, de 
caso em que a simples gravidade abstrata do delito cometido é utilizada como 
fundamentação para a imposição de regime prisional mais gravoso do que o permitido 
em razão da sanção aplicada, o que ensejaria violação dos enunciados das Súmulas n. 
440/STJ, n. 718/STF e n. 719/STF.

IV - A toda evidência, o decisum agravado, ao confirmar o aresto impugnado, 
rechaçou as pretensões da defesa por meio de judiciosos argumentos, os quais 
encontram amparo na jurisprudência deste Sodalício. 

Agravo regimental desprovido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 

negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Reynaldo Soares da Fonseca, 

Ribeiro Dantas e Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília (DF), 20 de outubro de 2020(Data do Julgamento)

Ministro FELIX FISCHER 

Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 607.429 - SP (2020/0212187-8)
  

RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
AGRAVANTE : ICARO SIMIONI TERENZZO OGATA (PRESO)
ADVOGADOS : IZADORA MARCELA BARBOSA ZANIN FORTES BARBIERI E 

OUTRO - SP371254 
   ERIKA DOS SANTOS VIANA  - SP220731 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Trata-se de agravo regimental 

interposto em favor de ICARO SIMIONI TERENZZO OGATA, contra decisão monocrática 

por mim proferida (fls. 65-70), que não conheceu do presente habeas corpus.

Nas razões recursais, a agravante renova os pedidos contidos na inicial e pugna 

pela reconsideração da decisão ou para que o Colegiado da Quinta Turma conceda habeas 

corpus, de ofício, ao paciente a fim de que seja fixada a fração mínima legal pela incidência 

das majorante do roubo e fixação do regime semiaberto para início de cumprimento da pena.

Por manter a decisão agravada, submeto o agravo regimental à apreciação da 

Quinta Turma. 

É o relatório.

 

Documento: 1995985 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 26/10/2020 Página  3 de 4



 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 607.429 - SP (2020/0212187-8)
  
RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
AGRAVANTE : ICARO SIMIONI TERENZZO OGATA (PRESO)
ADVOGADOS : IZADORA MARCELA BARBOSA ZANIN FORTES BARBIERI E 

OUTRO - SP371254 
   ERIKA DOS SANTOS VIANA  - SP220731 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. DECISÃO MONOCRÁTICA. ROUBO 
MAJORADO. DOSIMETRIA. TERCEIRA FASE. 
FRAÇÃO DE AUMENTO EM RAZÃO DAS 
MAJORANTES SUPERIOR A 1/3 (UM TERÇO). 
POSSIBILIDADE. FUNDAMENTAÇÃO 
CONCRETA. ENUNCIADO N. 443/STJ. NÃO 
APLICAÇÃO REGIME FECHADO. ADEQUADO. 
CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS 
DESFAVORÁVEIS QUE ELEVARAM A 
PENA-BASE ACIMA DO MÍNIMO LEGAL E 
CIRCUNSTÂNCIAS DO CASO CONCRETO. 
OCORRÊNCIA DE EMPREGO DE 
VIOLÊNCIA FÍSICA DESNECESSÁRIA 
CONTRA A VÍTIMA. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. PRECEDENTES. INEXISTÊNCIA DE 
NOVOS ARGUMENTOS APTOS A 
DESCONSTITUIR A DECISÃO AGRAVADA. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que 
o agravo regimental deve trazer novos argumentos 
capazes de alterar o entendimento anteriormente 
firmado, sob pena de ser mantida a r. decisão 
vergastada pelos próprios fundamentos.

II - Como relatado na decisão agravada, o eg. 
Tribunal de origem apresentou motivação adequada 
para manter a fração superior a 1/3 (um terço), 
fazendo expressa menção ao número de agentes 
(três) e a restrição da liberdade da vítima que foi 
mantido refém por certo tempo, sendo subjugada 
física e emocionalmente pelo paciente e seus 
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comparsas com uso de arma de fogo e violência 
desnecessária (fl. 22), o que extrapola a mera 
descrição dos elementos próprios do tipo penal em 
questão. Assim, com a fixação do quantum de 
aumento de pena determinado por critério não 
exclusivamente quantitativo, mas com referência a 
elementos concretos dos autos, não há que falar em 
fundamentação inidônea que autorizasse a concessão da 
ordem de ofício.

III - No tocante ao regime prisional, além de 
fundamentar a fixação do regime mais gravoso na 
existência de circunstâncias judiciais desfavoráveis 
(circunstâncias e consequências do crime), que 
foram utilizadas para majorar a pena-base do paciente, 
as instâncias ordinárias destacaram a violência 
desnecessária empregada pelo paciente e seus 
comparsas na empreitada criminosa, onde a vítima 
sofreu agressões físicas, tendo sido arrastada ao 
tentar pular do veículo em movimento, situação que 
autoriza a determinação de regime inicial mais gravoso 
do que o cabível em razão do quantum de pena 
cominado, não se tratando, portanto, de caso em que 
a simples gravidade abstrata do delito cometido é 
utilizada como fundamentação para a imposição de 
regime prisional mais gravoso do que o permitido em 
razão da sanção aplicada, o que ensejaria violação dos 
enunciados das Súmulas n. 440/STJ, n. 718/STF e n. 
719/STF.

IV - A toda evidência, o decisum agravado, ao 
confirmar o aresto impugnado, rechaçou as pretensões 
da defesa por meio de judiciosos argumentos, os quais 
encontram amparo na jurisprudência deste 
Sodalício. 

Agravo regimental desprovido.
  

VOTO
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EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Inicialmente, consigna-se que 

se encontram presentes os pressupostos de admissibilidade, razão pela qual conheço do 

presente agravo regimental.

A parte agravante não trouxe qualquer argumento novo capaz de ensejar a 

alteração do entendimento firmado por ocasião da decisão monocrática, assim proferida (fls. 

65-70):

"A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do col. Pretório Excelso, firmou orientação no sentido de não admitir a 
impetração de habeas corpus em substituição ao recurso adequado, situação que 
implica o não conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais em que, 
configurada flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, seja possível a 
concessão da ordem de ofício.

Dessarte, passo ao exame das razões veiculadas no mandamus.
A via do writ somente se mostra adequada para a análise da dosimetria da 

pena se não for necessária uma análise aprofundada do conjunto probatório e se se 
tratar de flagrante ilegalidade.  Vale dizer, o entendimento deste Tribunal firmou-se no 
sentido de que a “dosimetria da pena  insere-se dentro de um juízo de discricionariedade 
do julgador, atrelado às particularidades fáticas do caso concreto e subjetivas do 
agente, somente passível de revisão por esta Corte no caso de inobservância dos 
parâmetros legais ou de flagrante desproporcionalidade" (HC n. 400.119/RJ, Quinta 
Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 1º/8/2017).

Quanto a fração de aumento pelas majorantes, nos termos do Enunciado 
n. 443 da Súmula/STJ, "O aumento na terceira fase de aplicação da pena no crime de 
roubo circunstanciado exige fundamentação concreta, não sendo suficiente para a sua 
exasperação a mera indicação do número de majorantes."

In casu, entendo que a motivação apresentada pelo Tribunal de origem, 
para manter a fração superior a 1/3 (um terço), está adequada, fazendo expressa 
menção ao número de agentes (três) e a restrição da liberdade da vítima que foi 
mantido refém por certo tempo, sendo subjugada física e emocionalmente pelo 
paciente e seus comparsas com uso de arma de fogo e violência desnecessária, o que 
extrapola a mera descrição dos elementos próprios do tipo penal em questão (fl. 22).

Desse modo, com a fixação do quantum de aumento de pena determinada 
por critério não exclusivamente quantitativo, mas com referência a elementos concretos 
dos autos, não há que falar em fundamentação inidônea que autorizasse a concessão da 
ordem de ofício.

No mesmo sentido, o seguinte precedente:
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"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ROUBO. TERCEIRA 
FASE DA DOSIMETRIA. APLICAÇÃO DE FRAÇÃO SUPERIOR A 1/3. 
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. ENUNCIADO N. 443/STJ. NÃO 
APLICAÇÃO. REGIME FECHADO. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. AGRAVO 
NÃO PROVIDO. 

1. Nos termos do disposto no enunciado n. 443 da Súmula desta Corte, "o 
aumento na terceira fase de aplicação da pena no crime de roubo circunstanciado exige 
fundamentação concreta, não sendo suficiente para a sua exasperação a mera indicação 
do número de majorantes".

2. Na hipótese, o aumento da pena em fração superior ao mínimo, em 
razão da incidência de três majorantes, decorreu de peculiaridades concretas do crime - 
o acusado, juntamente com outros 2 agentes, utilizou uma arma para interceptar as 
vítimas restringindo suas liberdades por pelo menos 80 minutos. Em tais condições, fica 
afastada a aplicação do enunciado n. 443 da Súmula desta Corte.

3. A jurisprudência desta Corte, quanto à fixação do regime prisional, 
firmou-se no sentido de que é necessária a apresentação de motivação concreta, 
fundada nas circunstâncias judiciais previstas no art. 59 do Código Penal, na 
primariedade do acusado e na gravidade concreta do delito, evidenciada esta última por 
um modus operandi que desborde dos elementos normais do tipo penal violado. 

4. No caso, a presença de três agentes e emprego de arma de fogo, além 
da restrição da liberdade das vítimas por tempo considerável, são circunstâncias que 
extrapolam o tipo do roubo, podendo esses elementos serem utilizados para justificar o 
regime mais gravoso.

5. Agravo regimental não provido" (AgRg no HC 440.573/RJ, Quinta 
Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe 25/05/2018, grifei).

Nesse compasso, o regime mais gravoso fundamentou-se nas 
circunstâncias do caso concreto, em função da "[...] gravidade do episódio como 
também das circunstâncias em que ele se verificou, com emprego de arma de fogo, em 
sistema de comparsaria, privada, a vítima, durante certo lapso temporal de sua 
liberdade, há mesmo que ser o fechado, em observância ao preconizado pela Súmula 
440 do C. STJ" (fl. 22). Fatos que somados, asseguram uma maior intimidação à 
ofendida e exigem, portanto, resposta estatal mais enérgica, em face da maior 
reprovabilidade de suas condutas e em atendimento ao princípio da individualização da 
pena.

Não se trata, portanto, de caso em que a simples gravidade abstrata do 
delito cometido é utilizada como fundamentação para a imposição de regime prisional 
mais gravoso do que o permitido em razão da sanção aplicada, o que ensejaria violação 
dos enunciados das Súmulas n. 440/STJ, n. 718/STF e n. 719/STF.

Nesse sentido os seguintes precedentes desta Corte Superior:

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ROUBO. 
DOSIMETRIA. PENA-BASE. EMPREGO DE ARMA E RESTRIÇÃO DA LIBERDADE 
DA VÍTIMA. VALORAÇÃO NA PRIMEIRA FASE. POSSIBILIDADE. 
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CIRCUNSTÂNCIAS DESFAVORÁVEIS. REGIME. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. É plenamente possível, diante do reconhecimento de várias causas de 
aumento de pena previstas no mesmo tipo penal, deslocar a incidência de algumas delas 
para a primeira fase, para fins de majoração da pena-base, desde que a reprimenda não 
seja exasperada, pelo mesmo motivo, na terceira etapa da dosimetria da pena e que seja 
observado o percentual legal máximo previsto pela incidência das majorantes.

2. A interpretação sistemática do artigo 68 do Código Penal e o escopo da 
individualização da pena permitem tal solução, pois, em detrimento de um rigor 
cronológico, deve ser permitido ao julgador movimentar-se dentro da tríplice operação 
indicada no Código Penal, consoante um critério de discricionariedade motivada.

3. No caso vertente, a valoração das causas especiais de aumento atinente 
ao emprego de arma e à restrição da liberdade vítima ensejou o aumento da pena-base 
um pouco acima do mínimo legal (de 4 anos foi elevada para 4 anos e 6 meses de 
reclusão), quando, se considerada na terceira etapa da dosimetria da pena, poderia 
permitir o aumento da reprimenda de até metade.

4. Diante da fundamentação oferecida pelas instâncias de origem, não 
há ilegalidade na fixação do regime inicial fechado quando apontado dado fático 
suficiente a indicar a gravidade concreta do crime – na espécie, o fato de o réu haver 
usado arma de fogo e restringido a liberdade da vítima –, ainda que o quantum da 
pena seja inferior a oito anos (art. 33, § 3º, do CP).

5. Agravo regimental não provido" (AgRg no REsp n. 1.551.168/AL, Sexta 

Turma, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe de 2/3/2016, grifei).

"PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FURTO 
QUALIFICADO. PRESENÇA DE CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS. 
EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. RÉU REINCIDENTE. MANUTENÇÃO DO REGIME 
INICIALMENTE FECHADO.INAPLICABILIDADE DA SÚMULA N. 269 DO STJ. 
SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR RESTRITIVAS DE 
DIREITOS. NÃO PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS DO ART. 44 DO CÓDIGO 
PENAL. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO VERIFICADO. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. Nos termos do art. 33, §§ 1º, 2º e 3º, do Código Penal, o sentenciante 
deverá observar, na fixação do regime inicial de cumprimento de pena, a quantidade da 
reprimenda aplicada, bem como a eventual existência de circunstâncias judiciais 
desfavoráveis (art. 59 do Código Penal). Ademais, na esteira da jurisprudência desta 
Corte Superior, admite-se a imposição de regime prisional mais gravoso do que 
permitir a pena aplicada, quando apontados elementos fáticos demonstrativos da 
gravidade concreta do delito, ainda que fixada a pena-base no mínimo legal.

2. Nesse contexto, não se observa a existência de constrangimento ilegal 
na manutenção do regime fechado para o início do cumprimento da sanção aplicada, 
pois, embora a pena imposta ao paciente seja inferior a 4 (quatro) anos de reclusão, sua 
condição de reincidente, somada à análise desfavorável da circunstância judicial 
relativa aos antecedentes, impede a aplicação do disposto na Súmula n. 269 desta Corte. 
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Precedentes.
3. Agravo regimental a que se nega provimento" (AgRg no HC n. 

383.158/MG, Sexta Turma, Rel. Min. Antonio Saldanha Palheiro, DJe de 28/8/2017, 
grifei).

Diante de tais considerações, portanto, não se vislumbra a existência de 
qualquer flagrante ilegalidade passível de ser sanada pela concessão da ordem de ofício.

Ante o exposto, não conheço do writ. P. e I."

Como relatado na decisão agravada, o eg. Tribunal de origem apresentou 

motivação adequada para manter a fração superior a 1/3 (um terço), fazendo expressa 

menção ao número de agentes (três) e a restrição da liberdade da vítima que foi 

mantido refém por certo tempo, sendo subjugada física e emocionalmente pelo 

paciente e seus comparsas com uso de arma de fogo e violência desnecessária (fl. 22), 

o que extrapola a mera descrição dos elementos próprios do tipo penal em questão.

Assim, com a fixação do quantum de aumento de pena determinado por 

critério não exclusivamente quantitativo, mas com referência a elementos concretos dos autos, 

não há que falar em fundamentação inidônea que autorizasse a concessão da ordem de ofício.

No tocante ao regime prisional, além de fundamentar a fixação do regime 

mais gravoso na existência de circunstâncias judiciais desfavoráveis (circunstâncias e 

consequências do crime), que foram utilizadas para majorar a pena-base do paciente, as 

instâncias ordinárias destacaram a violência desnecessária empregada pelo paciente e 

seus comparsas na empreitada criminosa, onde a vítima sofreu agressões físicas, 

tendo sido arrastada ao tentar pular do veículo em movimento, situação que autoriza a 

determinação de regime inicial mais gravoso do que o cabível em razão do quantum de pena 

cominado, não se tratando, portanto, de caso em que a simples gravidade abstrata do delito 

cometido é utilizada como fundamentação para a imposição de regime prisional mais gravoso 

do que o permitido em razão da sanção aplicada, o que ensejaria violação dos enunciados das 

Súmulas n. 440/STJ, n. 718/STF e n. 719/STF.

A toda evidência, o decisum agravado, ao confirmar o aresto impugnado, 

rechaçou as pretensões da defesa por meio de judiciosos argumentos, os quais encontram 

amparo na jurisprudência deste Sodalício. 
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Desse modo, reitero, que o agravante não aduz qualquer argumento novo e 

apto a ensejar a alteração da decisão ora agravada.

Acerca do tema, cito os seguintes precedentes desta Corte:

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
AUSÊNCIA DE ARGUMENTOS NOVOS PARA ATACAR A DECISÃO 
IMPUGNADA. TRÁFICO DE DROGAS. PENA NÃO SUPERIOR A 8 
(OITO) ANOS. QUANTIDADE E NATUREZA DA SUBSTÂNCIA 
ENTORPECENTE. FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE PARA O 
AGRAVAMENTO DO REGIME PENAL.

1. O agravo regimental não traz argumentos novos capazes 
de alterar o entendimento anteriormente firmado, razão por que deve ser 
mantida a decisão que, monocraticamente, negou seguimento ao recurso 
especial. 

[...]
3. Agravo Regimental improvido" (AgRg no REsp n. 

1.420.545/PR, Sexta Turma, Rel. Min. Nefi Cordeiro, DJe de 13/10/2014 - 
grifei).

"AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 1. 
FUNDAMENTOS INSUFICIENTES PARA REFORMAR A DECISÃO 
AGRAVADA. 2. LEI MARIA DA PENHA. CRIME DE AMEAÇA. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. VIOLAÇÃO AO ART. 44, I, DO 
CP. NÃO OCORRÊNCIA. SUBSTITUIÇÃO DA PENA. 
IMPOSSIBILIDADE. CRIME COMETIDO COM GRAVE AMEAÇA À 
PESSOA. 3. RECURSO IMPROVIDO.

1. O agravante não apresentou argumentos novos capazes 
de infirmar os fundamentos que alicerçaram a decisão agravada, razão 
que enseja a negativa de provimento ao agravo regimental.

[...]
3. Agravo regimental a que se nega provimento" (AgRg no 

HC n. 288.503/MS, Quinta Turma, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, DJe 
de 1º/9/2014 - grifei).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental, mantendo a 

decisão agravada por seus próprios fundamentos.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2020/0212187-8 PROCESSO ELETRÔNICO HC 607.429 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00562305820138260050  562305820138260050

EM MESA JULGADO: 20/10/2020

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FELIX FISCHER

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO DOS SANTOS FERREIRA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : IZADORA MARCELA BARBOSA ZANIN FORTES BARBIERI E OUTRO
ADVOGADOS : IZADORA MARCELA BARBOSA ZANIN FORTES BARBIERI  - SP371254 

 ERIKA DOS SANTOS VIANA  - SP220731 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : ICARO SIMIONI TERENZZO OGATA (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ICARO SIMIONI TERENZZO OGATA (PRESO)
ADVOGADOS : IZADORA MARCELA BARBOSA ZANIN FORTES BARBIERI E OUTRO - 

SP371254 
 ERIKA DOS SANTOS VIANA  - SP220731 

AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas 

e Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.
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